
A Comissão das Comunidades Europeias conclui pedindo que o
Tribunal se digne:

a) Declarar que a Irlanda, ao não adoptar todas as disposições
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias
para dar cumprimento à Directiva 2000/79/CE do Conselho,
de 27 de Novembro de 2000, respeitante à aplicação do
acordo europeu sobre a organização do tempo de trabalho
do pessoal móvel da aviação civil, celebrado pela Associação
das Companhias Aéreas Europeias (AEA), a Federação Euro-
peia dos Trabalhadores dos Transportes (ETF), a Associação
Europeia do Pessoal Navegante (ECA), a Associação das
Companhias Aéreas das Regiões da Europa (ERA) e a Asso-
ciação Internacional de Chárteres Aéreos (AICA) (1), ou ao
não garantir que os parceiros sociais apliquem as dispo-
sições necessárias, por via de acordo, e/ou ao não ter infor-
mado desse facto a Comissão, não cumpriu as obrigações
que lhe incumbem por força da referida Directiva.

b) Condenar a República da Irlanda nas despesas do processo.

Fundamentos e principais argumentos:

O prazo de transposição da Directiva terminou em 1 de
Dezembro de 2003

(1) JO L 302, de 1.02.2000, p. 57.

Pedido de decisão prejudicial apresentado por despacho
do Korkein hallinto-oikeus, de 4 de Fevereiro de 2005, no

processo Maija Terttu Inkeri Nikula

(Processo C-50/05)

(2005/C 93/20)

(Língua do processo: finlandês)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial por despacho do
Korkein hallinto-oikeus, de 4 de Fevereiro de 2005, no
processo Maija Terttu Inkeri Nikula, que deu entrada na Secre-
taria do Tribunal de Justiça em 8 de Fevereiro de 2005.

O Korkein hallinto-oikeus solicita ao Tribunal de Justiça que se
pronuncie a título prejudicial sobre a seguinte questão:

O artigo 33.o, n.o 1, do Regulamento (CEE) n.o 1408/1971 (1)
do Conselho, de 14 de Junho de 1971, relativo à aplicação dos
regimes de segurança social aos trabalhadores assalariados, aos
trabalhadores não assalariados e aos membros das suas famílias
que se deslocam no interior da Comunidade, deve ser interpre-
tado no sentido de que é contrário a este artigo um regime nos
termos do qual, para a determinação do montante das contri-
buições para o seguro de doença do Estado-Membro de resi-
dência são igualmente tomados em consideração, para além das
pensões recebidas no país de residência, os rendimentos de
pensões provenientes de outro Estado-Membro, na condição,
porém, de a contribuição para o seguro de doença não ultra-
passar o montante da pensão recebida no país de residência
numa situação, como a do presente processo, em que o pensio-
nista, nos termos do artigo 27.o do referido regulamento, tem
direito apenas às prestações de doença e de maternidade conce-
didas pela instituição do seu país de residência e que ficam a
cargo desta?

(1) JO L 149, de 2.07.1971, p. 2; EE 05 F1 p. 98.

Acção intentada em 9 de Fevereiro de 2005 pela Comissão
das Comunidades Europeias contra a República da

Finlândia

(Processo C-54/05)

(2005/C 93/21)

(Língua do processo: finlandês)

Deu entrada em 9 de Fevereiro de 2005, no Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias, uma acção contra a República da
Finlândia, intentada pela Comissão das Comunidades Europeias,
representada por M. Van Beck e M. Huttunen, com domicílio
escolhido no Luxemburgo.

A Comissão das Comunidades Europeias conclui pedindo que o
Tribunal se digne:

1. Declarar que a República da Finlândia, ao exigir uma autori-
zação de trânsito para veículos regularmente utilizados e
registados noutro Estado-Membro, não cumpriu as obri-
gações que lhe incumbem por força dos artigos 28.o CE e
30.o CE.

2. Condenar a República da Finlândia nas despesas do
processo.
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